
7118 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 87 — 5 de Maio de 2005

Despacho n.o 10 066/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a enfermeira Cristina Maria da Costa André Correia,
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, para
exercer funções de assessoria ao meu Gabinete na área da sua
especialidade.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos, podendo ser revogada a todo
o tempo.

3 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem como des-
pesas de representação.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2005.

11 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde

Despacho n.o 10 067/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 2.o, n.o 1, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Maria Helena Vidal Ferreira para o exercício de funções
de minha secretária pessoal.

Com a presente nomeação fica suspensa a requisição da nomeada
como secretária da gestora do POS, nos termos do artigo 7.o, n.o 3,
do diploma referido.

A presente nomeação produz efeitos desde 14 de Março de 2004,
inclusive.

14 de Março de 2005. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 10 068/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a requisição de José Soares Pinto, motorista do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência da República, para prestação de
tarefas de apoio ao meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março
de 2005.

15 de Março de 2005. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 10 069/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, n.o 1, e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, deter-
mino a requisição de Teresa Maria Nascimento Santos, secretária
principal do quadro de pessoal da Rádio e Televisão Portuguesa, S. A.,
para o exercício de funções de minha secretária pessoal.

A presente nomeação produz efeitos desde 28 de Março de 2005,
inclusive.

31 de Março de 2005. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 10 070/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, determino a requisição da licenciada Maria Helena Martins
Alves, assessora principal do Departamento de Modernização e Recur-
sos da Saúde, para assessora do meu Gabinete, optando a nomeada
pelas remunerações correspondentes ao lugar de origem.

A nomeada auferirá ainda as despesas de representação de valor
igual às auferidas pelos adjuntos do meu Gabinete, acrescidas dos
correspondentes subsídios de refeição, de férias e de Natal.

A nomeada beneficiará ainda de todos os direitos e regalias atri-
buídos aos adjuntos do Gabinete.

A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação das
minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Abril de 2005,
inclusive.

11 de Abril de 2005. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 10 071/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, determino a requisição da licenciada Ana Maria Malvar Trin-
dade Barardo Ribeiro, administradora hospitalar de 3.a classe do Hos-
pital do Litoral Alentejano, para assessora do meu Gabinete.

A nomeada auferirá a remuneração e as despesas de representação
de valor igual às auferidas pelos adjuntos do meu Gabinete, acrescidas
dos correspondentes subsídios de refeição, de férias e de Natal.

A nomeada beneficiará ainda de todos os direitos e regalias atri-
buídos aos adjuntos do Gabinete.

A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação das
minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Abril de 2005,
inclusive.

11 de Abril de 2005. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 4825/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista de saúde materna
e obstétrica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 15 de
Fevereiro de 2005 e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de cinco lugares na categoria
de enfermeiro especialista de saúde materna e obstétrica, vagos no
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aprovado
pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089
Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo I do Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são os previstos no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com um curso de especialização em Enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que o habilite para a prestação de
cuidados de enfermagem na área de saúde materna e obstétrica, inde-
pendentemente do tempo na categoria;

5.3 — Possuir avaliação de desempenho de Satisfaz.
6 — Método de selecção a utilizar — como critérios de avaliação

curricular, considerar-se-ão:

NCE=nota de curso de especialização;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias;
CF=classificação final.

A fórmula a utilizar será:

CF=(NCE×6)+(EP×6)+(FP×4)+(FA×4)
20

EP=experiência profissional — 20 pontos.
Tempo de exercício na área da especialidade, sendo que:

Sem experiência profissional na área de especialização — 10 pon-
tos;

Com experiência na área de especialização — acrescem ao valor
acima referido 2 pontos por cada ano completo no exercício
de funções especializadas até ao máximo de 10 pontos.

FP=formação profissional — 20 pontos.
A formação a considerar será realizada nos últimos cinco anos

de exercício:

0,5 pontos por cada acção de formação assistida até dezoito horas
de duração (até ao máximo de 2 pontos);

2 pontos por cada acção de formação assistida de duração supe-
rior a dezoito horas (até ao máximo de 6 pontos);

2 pontos por cada acção de formação elaborada em contexto
de trabalho (até ao máximo de 6 pontos);


